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NOTA PRÉVIA À PRIMEIRA EDIÇÃO

O Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de Janeiro, a coberto da Lei de 
autorização legislativa n.º 42/2014, de 11 de Julho, aprovou o novo 
Código do Procedimento Administrativo (CPA). Embora o Código de 
1991 tenha sido objeto de uma primeira revisão em 1996, esta foi a 
primeira grande revisão a que ele foi submetido e foi uma revisão 
profunda. As razões que levaram a que esta revisão tivesse tido uma 
tão grande amplitude encontram-se referidas no preâmbulo daquele 
Decreto-Lei. Nesse preâmbulo, e com base nessa grande amplitude 
da revisão do Código anterior, o Governo deixou dito de modo enfá-
tico que estamos verdadeiramente perante um Código novo. Dentro 
das razões que levaram a que a revisão tivesse tido um tão grande 
alcance destacam-se a necessidade de atualizar o CPA em função do 
simples decurso de quase vinte e cinco anos sobre a sua entrada em 
vigor, em função das inovações sugeridas pelo Direito Comparado 
(sobretudo por consideração pelos Direitos alemão e italiano), em 
função dos contributos da doutrina e da jurisprudência administrati-
vas, bem como do Direito da União Europeia, e em função também 
da necessidade, geralmente sentida, de se tornar a Administração 
Pública mais eficiente, mais célere e mais transparente, sem prejuízo 
da ponderação adequada dos direitos dos administrados, como, aliás, 
é imposto pelo artigo 266.º, n.º 1, da Constituição.

A revisão baseou-se num Anteprojeto elaborado por uma 
Comissão que foi designada para o efeito pela Ministra da Justiça e 
que foi composta pelos autores deste livro e pela Procuradora Adjunta 
Dra. Teresa Naia, tendo cabido a Fausto de Quadros a presidência 
daquela Comissão. Como se refere no preâmbulo do Decreto-Lei que 
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aprovou o Código, esse Anteprojeto foi depois submetido a um amplo 
e demorado debate público, no qual tiveram participação ativa repre-
sentações de todas as profissões jurídicas, como Faculdades de 
Direito, a Ordem dos Advogados e associações representativas das 
diversas magistraturas e dos funcionários de justiça, além de diversos 
departamentos da Administração direta e indireta do Estado, autori-
dades administrativas independentes, autarquias locais, associações 
patronais e sindicais, entidades privadas de diferente natureza e o 
público em geral. Na sequência desse debate, a Comissão incorporou 
muitos dos seus contributos na versão final do Projeto que submeteu 
ao Governo e que serviu de base à proposta de lei que este apresentou 
ao Parlamento. Note-se que a Comissão trabalhou com pleno respeito 
pela sua colegialidade, pelo que o seu Projeto exprimiu posições que 
nela mereceram consenso da parte dos seus membros.

Os autores deste livro entenderam que seria útil darem a conhe-
cer aos leitores, entre os quais se incluirão titulares de órgãos e 
agentes da Administração Pública que serão chamados a interpretar 
e a aplicar o Código, os elementos que foram levados em consideração 
nas inovações que foram introduzidas no Código. Foi esse o intuito 
que presidiu à elaboração deste livro. Por isso, ele só se ocupa dos 
preceitos que são novos ou que foram modificados por confronto com 
a sua versão anterior, sem pretender ser um Comentário ao CPA no 
seu conjunto.

O método utilizado é, pois, o seguinte. Quanto a cada artigo que 
sofreu modificações, é feito um comentário sobre as razões e o 
alcance dessas modificações. Cada comentário é assinado, por abre-
viatura, pelo respetivo autor. Salvo exceções pontuais, os comentários 
são breves e não incluem referências bibliográficas e jurisprudenciais, 
com o propósito de não sobrecarregar a exposição. Quando o texto 
final do Código se afastou do Projeto aprovado pela Comissão (o que 
aconteceu muito raramente), pensaram os autores que seria vantajoso 
para o intérprete comparar a redação final do Código com o que 
haviam sido as propostas da Comissão que se continham no seu 
Projeto. Com isso ganhará a própria interpretação dos preceitos 
modificados. Por conseguinte, quando o texto final de um artigo não 
coincide com a redação que para ele havia sido proposta no Projeto 
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da Comissão, optou-se por acompanhar o comentário da transcrição 
da proposta da Comissão, com a explicação dos fundamentos desta. 
Por sua vez, quando isso é considerado útil, inclui-se, no início de uma 
Parte, de um Título, de um Capítulo ou de uma Secção, uma breve 
referência geral ao sentido das inovações ou das modificações 
introduzidas.

Os comentários de Maria da Glória Dias Garcia foram escritos 
em co-autoria com Tiago Macierinha, Mestre em Direito e Assistente 
da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, que 
não integrou a Comissão de revisão.

Dentro do espírito acima referido, espera-se que este livro seja 
útil à aplicação efetiva e atenta do novo Código.

Lisboa, Março de 2016

Os autores
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